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APRESENTAÇÃO

É com imenso prazer que apresentamos a vocês caríssimos leitores a Coletânea 
“Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, composta por 71 
textos, oriundos de autores de vários lugares do Brasil, organizado em três volumes, 
que perpassam pela educação brasileira estabelecendo liames com artefatos da história, 
política e cultura do nosso povo. 

Educar é um ato político e ao mesmo tempo cultural. Os aspectos históricos da 
educação brasileira nos mostram seu percurso, possibilitando-nos, conhecer sua 
conjuntara e estrutura. Nos dias que correm, cabe o questionamento:  que educação 
atenderia a conjuntura atual marcada por diversidades e por identidades plurais? 

Nessa ótica de pensamento, o volume 1 desta coletânea, traz, em dois eixos 
temáticos, a educação em diálogo com aspectos significativos da diversidade de políticas 
e de culturas que povoam os espaços educacionais, se materializando em 24 textos 
reflexivos por onde perpassam termos que servem de guias para importantes debates e 
discussões. Tais como: autonomia, democracia, saberes pedagógicos, educação popular, 
sistema, instrução, intervenção, inclusão, prática, reinserção, interdisciplinaridade, direito 
de escolha, formação de professores, entre outros.

Isto dito, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Elisângela Maura Catarino
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RESUMO: A pandemia causada pelo alto 
contágio com o novo corona vírus, que se 
espalhou pelo mundo no final de 2019 e no 
início de 2020, sinalizou o distanciamento 
social como a solução temporária para evitar 
sobrecargas nos sistemas de saúde e para 
assegurar a preservação da vida. A rotina dos 
sujeitos foi modificada de forma substantiva 
nesse contexto, sendo que a educação, 
alterada em grande parte das redes de ensino 
brasileiras para o modelo remoto, denotou suas 
fragilidades ao mesmo tempo em que revelou 
também a debilidade das demais políticas 
sociais. E a democracia, diante disso, se torna 

um ponto central das análises que se propõem 
a discutir essa situação particular, que denota 
uma universalidade de questões histórias, 
sociais e econômicas que permeiam a garantia 
do direito à educação no Brasil. O objetivo 
deste estudo, assim, é discutir a relação entre 
democracia e educação, analisando como 
as políticas educacionais se materializam em 
um momento de pandemia. A pesquisa se 
caracteriza como qualitativa, bibliográfica e 
documental, e parte da compreensão de que 
a democracia no Brasil é recente e, ainda, 
bastante frágil, sendo a educação um direito 
social que, apesar de ganhos substantivos nas 
últimas décadas, se efetiva mediante muitas 
restrições – que se intensificam e se tornam 
mais notórias em situações extremas como a 
vivida.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas educacionais. 
Democracia. Covid-19.

DEMOCRACY AND SCHOOL IN A PANDEMIC 

SCENARIO: THE MATERIALIZATION OF 

EDUCATIONAL POLICIES IN FRONT OF 

COVID-19 

ABSTRACT: The pandemic caused by the high 
contagion with the new corona virus, which 
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spread across the world in late 2019 and early 2020, signaled social detachment as the 
temporary solution to avoid overloading health systems and to ensure the preservation of life. 
The subjects’ routine has been substantially modified in this context, and education, which 
has been altered in most Brazilian education networks to the remote model, has revealed 
its weaknesses while also revealing the weakness of other social policies. And democracy, 
therefore, becomes a central point of the analyzes that propose to discuss this particular 
situation, which denotes a universality of historical, social and economic issues that permeate 
the guarantee of the right to education in Brazil. The aim of this study, therefore, is to discuss 
the relationship between democracy and education, analyzing how educational policies 
materialize in a pandemic moment. The research is characterized as qualitative, bibliographic 
and documentary, and part of the understanding that democracy in Brazil is recent and, still, 
very fragile, being education a social right that, despite substantial gains in the last decades, is 
effective through many restrictions - which intensify and become more noticeable in extreme 
situations such as the one experienced.
KEYWORDS: Educational policies. Democracy. Covid-19.

1 | 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Discussões pautadas pela temática da democracia têm sido constantes no âmbito 
acadêmico e em eventos científicos, bem como nas redes sociais e na imprensa, motivadas 
pela conjuntura política que se materializa. O Brasil historicamente esteve imerso em 
uma cultura política descomprometida com a participação e a equidade, sendo que, na 
atualidade, movimentos explicitamente contrários à coletivização das decisões se utilizam 
de espaços conquistados democraticamente para defender suas posições, dentro e fora 
do sistema político estabelecido. No contexto educacional, esse cenário traz implicações 
particulares, na medida em que interfere na forma como as políticas do setor educativo 
são propostas e materializadas, direcionando como o direito à educação é oferecido a 
milhares de brasileiros.

Diante da situação pandêmica instaurada no primeiro semestre de 2020, em que a 
alta taxa de infecção pelo novo corona vírus (e as dúvidas, incertezas e incapacidades 
de lidar com a Covid-19) forçaram o distanciamento social, as aulas de toda a educação 
básica, pública e privada, foram canceladas em seu formato presencial convencional e 
reorganizadas para um modelo remoto, com o uso de ferramentas digitais. Essa situação 
específica concretizou dilemas únicos em relação à democracia e ao acesso à educação 
devido às desigualdades basilares à sociedade brasileira e à sua cultura política excludente. 
Enquanto uma parcela dos estudantes tinha acesso a aulas on-line por meio de plataformas 
específicas ou até mesmo através das redes sociais e de aplicativos de mensagens, outro 
grupo se via limitado por não possuir acesso a computadores, smartphones e a internet, 
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nem a espaço propício aos estudos em casa, tempo para estudar ou apoio de familiares 
para dar conta das tarefas.

Essa contextualização remete à temática do estudo descrito neste artigo, que visa 
realizar uma discussão sobre democracia e sua relação com as políticas educacionais 
em um momento de pandemia. Por meio de uma pesquisa qualitativa, bibliográfica e 
documental, serão apontados referenciais, pesquisas e dados que, vinculados a nossas 
percepções como docentes e coordenadoras pedagógicas em redes públicas, denotam 
(em parte, já que reconhecemos a brevidade de estudos como este) a complexidade 
da problemática anunciada. Partimos, convém mencionar, da compreensão de que a 
democracia no Brasil é recente e, ainda, bastante frágil (como problematizam diferentes 
autores), sendo a educação um direito social que, apesar de ganhos substantivos nas 
últimas décadas, se efetiva mediante muitas restrições – que se intensificam e se tornam 
mais notórias em situações extremas como a vivida, o que precisa ser considerado ao 
pensar (e repensar) o quadro educativo que se materializa.

2 | 	DEMOCRACIA NO BRASIL: UMA BREVE REFLEXÃO SOBRE AS CONTRADIÇÕES 

E DESAFIOS DA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA NO PAÍS EM UM MOMENTO DE 

PANDEMIA

Manifestações que exigem o fim da democracia no Brasil, delegando à ela a 
responsabilidade sobre problemas estruturais do país, trazem à tona um cenário 
problemático, que reforça a necessidade de que a democracia representativa, modelo 
vigente, se torne parte fundamental das discussões que vêm sendo realizadas. Pagni (2018), 
ao construir reflexões sobre o tema, rememora as contribuições de Foucault quando discute 
como a democracia comandada pela maioria marginaliza as minorias que a sustentam, 
por meio de um processo em que o mercado tem conduzido a governamentalidade1 e 
mantido a estabilidade social ao invés de efetivar a promessa de mobilidade feita pela 
modernidade. Nessa construção, esse formato de participação é apresentado como uma 
formalidade na sociedade neoliberal, em que as formas de vida moral são controladas 
pela economia e a cidadania se torna esvaziada de sentido ético (PAGNI, 2018). Assim, 
enquanto no liberalismo pregava-se o individualismo, o neoliberalismo – ao defender o 
Estado mínimo e o governo pelo mercado – reforça uma racionalidade de indiferença que 
sustenta uma dominação fascista. 

Essas concepções são perceptíveis na realidade e se intensificam em momentos 
de acirramento de crises, como a vivida em meio à pandemia causada pela alta taxa de 

1  Conceito de Foucault que explica o processo pelo qual o governo e suas práticas governamentais foram desenvolvidas. 
A governamentalidade também é discutida como o conjunto de elementos (instituições, táticas, análises...) que favorecem o 
exercício de poder sobre a população, tendo a economia política como forma de saber e os dispositivos de segurança como 
instrumentos técnicos. Disponível em: http://revistas.unisinos.br/index.php/filosofia/article/view/4632/1856.
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contaminação pela Covid-19. Em um país que já enfrentava dificuldades econômicas e 
que possui uma infraestrutura hospitalar deficitária em parte substantiva dos municípios, 
empresários e lideranças políticas incentivaram a permanência da indústria e do comércio 
em funcionamento para que a economia nacional não entrasse em colapso, mesmo sem 
garantir segurança sanitária à população. O risco de contaminação, principalmente sobre 
pessoas idosas que compõem o grupo de risco da doença, foi diminuído, argumentando-se 
que não estavam em idade produtiva. Ao mesmo tempo, grupos organizados espalharam 
notícias falsas que objetivavam desacreditar parte da imprensa e omitir o caos causado 
pela pandemia, sem temer os danos àqueles que cressem nelas.

As fake news, por sinal, tem influenciado a forma como o processo democrático de 
diferentes países (sejam eles grandes potências mundiais ou de periferia) se constitui. 
Tanto no caso das eleições estadunidenses quanto no caso das brasileiras, foi comprovada 
a atuação de robôs impulsionando determinados conteúdos, que prejudicavam dados 
candidatos e beneficiavam outros, enquanto enganavam a população. Esse fato elucida 
parte da contextualização feita por Pagni (2018), em referência a Lazzarato (2014), quando 
cita a servidão maquínica empreendida pela disseminação veloz de informações e pelo 
uso (tornado vício) das mídias, potencializando o assujeitamento e a dominação. Isso se 
efetiva em relação, em um contexto neoliberal, com o empresariamento de si, imposto 
como imperativo moral e que produz práticas que tornam os sujeitos reféns de modos de 
existência pautados pelo desempenho e pela eficácia.

Esse quadro denota a dificuldade para que se efetivem movimentos que busquem 
a coletivização das decisões (VIEIRA, 1998) e a materialização de direitos em políticas 
sociais (PERONI, 2013), que definem a democracia. O acesso igualitário a bens e serviços 
sociais e a construção de uma sociedade pautada pela discussão e por um formato de 
colaboração que propicie a resolução de problemas coletivamente, bem como a definição e 
a busca de objetivos em conjunto, se tornam abstrações. A educação, contudo, é apontada 
como a forma de superar esses limites, como será discutido nas próximas seções, e até 
mesmo como uma maneira de se pensar e planejar, com esperança, um futuro com mais 
justiça e igualdade, especialmente em momentos extremos.

3 | 	DEMOCRACIA NA ESCOLA: A CONSTRUÇÃO DE UM MODO ÉTICO DE VIDA E O 

ENFRENTAMENTO AO ESVAZIAMENTO DEMOCRÁTICO 

Como forma de resistência à formalidade da democracia instaurada na sociedade, 
a crítica e o julgamento reflexivo, em um “trabalho ético de si” articulado com novos 
conceitos de cidadania, democracia e educação, podem significar uma nova existência, 
de acordo com Pagni (2018). E é através da escola que, na perspectiva esboçada pelo 
autor, outras formas de vida, contrárias ao modelo imposto e mais comprometidas com 
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a cidadania e a democracia, podem ser expressas. Ele realiza essa reflexão ao discutir 
o problema da democracia em Foucault e ressocializar conceitos da obra Democracia e 
Escola, de Dewey, citando a relação entre esses dois elementos como uma maneira de 
promover uma formação ética que contrarie os modelos sociais vigentes (superando a 
crise da democracia, ainda jovem, brasileira).

A escola (instituição disciplinar na perspectiva de Foucault) dialoga, no país, com 
uma cultura política oligárquica e que não a consolidou como formadora de cidadãos para 
atuarem publicamente. Somado a isso, a formação escolar tem sido efetivada mediante 
discursos – pautados pelo Estado mínimo – de educação desnecessária perante o volume 
de informações distribuído pelas tecnologias, recebendo parcos recursos e tendo sua 
política conduzida pelo setor privado. Sua subordinação ao desenvolvimento de capital 
humano e restrição ao ensino, ao desenvolvimento de competências e habilidades e à 
aquisição de informações, se torna um empecilho para que a democracia representativa 
se torne menos esvaziada no presente, tendo-se em vista que não se dedica à formação 
humana – como diagnosticado por Foucault e descrito por Pagni (2018). 

Pagni (2018), então, rememora Dewey ao destacar que diferentes categorias de 
participação que despertem o interesse em comum e a valorização desses pontos como 
fatores de regulação social, aliadas à cooperação e ao ajuste social a demandas novas, 
são cruciais para a democracia. Essa experiência comunitária de trocas e negociações em 
busca de um progresso social (já que, em Dewey, a democracia está além de uma formato 
governamental, mas significa uma experiência coletiva, como uma forma de governo 
múltipla – e não mais pautada pela maioria) demandaria uma articulação com a educação. 
Por meio dela, a democracia poderia ser experienciada, transmitida para a sociedade e, 
acima de tudo, tornada uma vivência ética que colaboraria com uma sociedade mais 
inclusiva. Essas experiências de troca poderiam ser comunicadas aos integrantes de 
certa comunidade, “graças à sua capacidade de significação e tradutibilidade” (PAGNI, 
2018, p. 15).

Priorizando o aprendizado ético da democracia na escola como uma forma de 
resistência aos processos de esvaziamento democrático na sociedade, Pagni (2018), em 
uma interpretação que contraria o que diagnosticou como uma prevalência da dimensão 
pedagógica enfocada por Anísio Teixeira sobre as contribuições de Dewey, defende que:

[...] um modo ético de vida começa a ser experienciado pelos indivíduos na educação, 
mas ganha um sentido mais preciso na educação escolar, na medida em que crianças 
e jovens entram em contato com significações para as experiências e com valores 
diferentes dos que lhes são atribuídos, porque a educação lhes garantiria, nessa 
instituição, a aquisição dos saberes científicos capazes de tornar sua experiência mais 
refinada, e os valores morais, ajustá-los à vida social, além de os demais indivíduos com 
quem convivem trazerem seus pontos de vista, sentimentos, crenças e costumes, o que 
os faz conviver com a diversidade cultural presente na comunidade de que são parte. 
Essa diversidade promoveria a convivência com a diferença existente e o aprendizado 
da democracia como um modo ético de vida entre os integrantes da nova geração, ao 
mesmo tempo em que aprenderiam com os mais velhos saberes científicos, instrumentos 
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técnicos e valores morais que lhes permitiriam refinar as suas experiências e julgá-las 
reflexivamente, escolhendo para si um modo inteligente de conduzir suas próprias vidas 
(PAGNI, 2018, p. 13).

Assim, a escola se constituiria como o espaço para que a democracia fosse vivenciada 
e construída, e proporcionaria a formação de “atitudes éticas, [...] valores morais e [...] 
crenças políticas” (PAGNI, 2018, p. 13) que orientariam as vidas dos sujeitos, podendo 
até mesmo contrariar aqueles que figuram tradicionalmente na sociedade. E essas 
concepções são consideradas por Pagni como passíveis de articulação com a ontologia 
do presente2 de Foucault, desde que estivessem comprometidas com a experiência 
comunitária, voltada à evolução moral e política. Além disso, “acresceria os jogos de poder 
existentes naquela comunidade, de govermentalização, e, sobretudo, a importância dos 
processos de subjetivação para a formação desses sujeitos” (PAGNI, 2018, p. 14). Tendo 
como princípio uma sensibilidade comum na busca por uma estética comunitária, seria 
proporcionado aos sujeitos um “sentimento (do) belo”, conquistado a partir do “progresso 
natural [...] das formas morais” e da “harmonia dos opostos políticos” (PAGNI, 2018, p. 
14).

4 | 	A ESCOLA PROFANA COMO O ESPAÇO DA IGUALDADE E DA DEMOCRACIA

Masschelein e Simons (2014) também constroem reflexões sobre a relação entre 
escola, democracia e sociedade e afirmam que as discussões quanto à democracia e aos 
processos de escolarização tendem a se voltar para duas direções: a de que o espaço da 
escola é elementar para que vivências democráticas sejam experienciadas e aprendidas; 
ou a que compreende seu potencial para proporcionar oportunidades de igualdade e 
ascensão social. A última vertente possui muitos interlocutores como seus críticos, entre 
eles Jacques Rancière, que é destacado por Masschelein e Simons (2014) por sua crença 
de que a emancipação se dá de forma individual e de que nem ela “nem a igualdade 
podem ser institucionalizadas” (p. 96). Rancière compreende, no entanto, que, apesar da 
estrutura organizacional da escola e da impossibilidade de reformá-la, surgem na escola 
momentos democráticos, sendo que ela é um lugar de igualdade na medida em que não 
converge com a lógica da produção. Para ele, a instituição não mascara a desigualdade, 
nem a reproduz; apenas que dá visibilidade simbólica à igualdade.

É pela perspectiva de Rancière que Masschelein e Simons (2014) constroem sua 
discussão, buscando debater a história da escola e da escolarização como a invenção de 
um espaço público, de democracia e de igualdade. Inicialmente, apontam como, mesmo 
iniciativas engajadas com a aprendizagem de todos os alunos (pautadas principalmente 
2  A ontologia do presente é a forma como Foucault nomeia a constante interrogação sobre si na atualidade. Para ele, o 
sujeito se constitui por meio de relações intersubjetivas incluídas em jogos de poder e em redes de saber, em que corpos e 
comportamentos são controlados por meio de dispositivos (práticas discursivas e não-discursivas de normatização e sub-
jetivação). Ao interrogar-se sobre si, são percebidos novos modos de relação do sujeito consigo mesmo e com os demais. 
(Disponível em: http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/nuntius_antiquus/article/download/2091/2038)
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na concepção de desenvolvimento de talentos e na atribuição de dons) não questionam 
as desigualdades ou hierarquias sociais, mas se amparam nelas e relacionam a ordem 
da escola à ordem social, colaborando com a manutenção da desigualdade. Com isso, 
impede-se a emancipação e a democracia, na medida em que essas se constroem quando 
as relações entre dons/profissões e lugares sociais são rompidas e a escola proporciona 
que a ocupação das atividades não seja imposta pela ordem vigente. 

Com essa ruptura, a igualdade é declarada e é permitido que cada cidadão se 
emancipe, abdicando de inabilidades a ele impostas; nesse sentido, uma história da 
escola como um lugar de talentos desiguais, se torna uma história de uma escola onde 
todos são capazes e iguais – alunos e professores -, não no acesso às vagas, mas no 
acesso a momentos de igualdade e ao ethos público da escola. Essa ruptura se pauta na 
democratização do tempo livre implicada na escola, onde há uma separação da sistemática 
da vida produtiva (o que leva a ataques à escola, já que ela “não serviria para nada”), 
independentemente das necessidades ou abundâncias vividas no âmbito das famílias, 
igualando a todos.

Os autores ainda se referem à escola como o local em que o conhecimento, as 
profissões e as capacidades são postas em jogo (ludus) e dramatizadas, em que há uma 
suspensão do tempo econômico, político, social e privado e dos papéis delegados para ser 
“livre para” (e não só livre de), para o uso comum, para a profanação. Isso (a separação, 
a suspensão e a profanação), na argumentação de Masschelein e Simons (2014), 
suscita o caráter público da escola, que não tem a ver com financiamento, mas com o 
compartilhamento de tempo, espaço e matéria, em que o conhecimento é disponibilizado, 
sendo libertado das posições sociais. E a professora, nessa escola profana, parte do 
pressuposto de que todos são capazes de compreender os saberes que são abordados, 
dando sucessivas oportunidades novas para que seus alunos aprendam, pedindo atenção 
para aquilo e possibilitando novas experiências a partir disso. Pode-se sintetizar, assim, 
que:

A escola da igualdade não é uma escola igualitária ou uma escola meritocrática; não é 
nem uma escola que visa resultados iguais, nem uma escola que oferece oportunidades 
iguais. A forma da escola inclui um pressuposto ou opinião de igualdade ao colocar os 
alunos em um novo tempo, e novamente em uma posição igual para se começar. É a 
escola na qual diríamos que momentos “democráticos” podem surgir, onde professores 
e alunos estão expostos uns aos outros como iguais em relação a um livro, um texto, uma 
coisa (MASSCHELEIN; SIMONS, 2014, p. 119).

A resistência a manter esses momentos democráticos, todavia, tem se tornado 
cada vez mais difícil. A ânsia por transformar o tempo livre em tempo útil à economia, 
de transformar o professor profano em um especialista em desenvolver competências, 
as listas de conhecimentos a serem, obrigatoriamente, apreendidas pelos alunos, não 
deixam espaço para o compartilhamento livre e igualitário do conhecer por conhecer, 
como problematizado na seção anterior por Pagni (2018). Masschelein e Simons (2014) 
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citam, ainda, o medo e o ódio à democracia, pois não se consegue admitir que o poder 
não possa ser exercido somente por aqueles cujas hierarquias sociais os qualificam.

5 | 	A MATERIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A EFETIVAÇÃO DO 

DIREITO À EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE PANDEMIA 

Em meio a pandemia de Covid-19, em que redes públicas e privadas de ensino 
suspenderam suas atividades e as substituíram, em grande medida, por aulas on-line (seja 
por meio de plataformas específicas ou com a utilização de redes sociais e aplicativos 
de mensagens para o envio de conteúdos, como vídeo-aulas e tarefas), especialmente 
para o ensino fundamental e o ensino médio, a materialização das políticas educacionais 
ocorreu de forma peculiar e trouxe inquietações sobre o acesso igualitário ao direito à 
educação. Na rede estadual do Rio Grande do Sul, por exemplo, orientou-se que todas 
as instituições oferecessem aulas programadas durante o período que envolveu, em um 
primeiro momento, parte do mês de março e a totalidade do mês de abril. Cerca de 
880.168 alunos, segundo dados de 20183, em escolas urbanas e rurais dos distintos 
municípios gaúchos, tiveram a mesma orientação, sem serem consideradas as diferentes 
realidades dos sujeitos que são parte desse grupo, nem as percepções de gestores, 
professores, pais e alunos dessas instituições.

Isso denota como a gestão da educação em sua conotação democrática -  assegurada 
na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional 
(Lei 9.394/96) e uma das metas do Plano Nacional de Educação (2014-2024 - Lei 
13.005/2014) - não foi efetivada. Afinal, a gestão democrática precisa ser construída na 
escola, especificamente, mediante uma constante busca pela ampliação da coletivização 
das decisões (VIEIRA, 1998), amparada na participação e na autonomia da instituição, em 
um processo político e pedagógico compartilhado com a comunidade e em que conselhos 
democraticamente compostos auxiliam nas deliberações. Ainda, a composição de grêmios 
estudantis e a implementação de conselhos de classe participativos (que envolvem todos 
os atores implicados nessa ação) colaboram com o cultivo de um ambiente democrático, 
em que buscam, conjuntamente, a solução de problemas e o alcance de objetivos, em um 
movimento coletivo estabelecido no entrelaçamento da escola com a sociedade, o que 
contraria a forma como decisões arbitrárias foram tomadas.

Na educação infantil, a pandemia de Covid-19 configurou uma problemática particular, 
já que houve, desde o início do quadro de distanciamento social, pressão por parte das 
famílias para que o retorno das atividades em creches e pré-escolas acontecesse com 
brevidade, considerando-se, principalmente, que muitos pais e responsáveis continuavam 
atuando de forma convencional em seus empregos. Gestores e profissionais que atuam 
3  Dado retirado de: https://gauchazh.clicrbs.com.br/educacao-e-emprego/noticia/2019/01/censo-escolar-2018-cai-numero-
-de-alunos-professores-e-escolas-no-rs-cjrjm772c01lg01ny1uxofofb.html.
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nessa etapa do ensino viram-se, nesse contexto, em uma situação conflituosa, já que, ao 
ouvir as demandas populares, surgiam diferentes questionamentos sobre a funcionalidade 
dessa decisão. Além do risco de contágio que, mesmo tomando-se cuidados não poderia 
ser desconsiderado, o alto índice de professores e monitores em grupo de risco, os 
recursos financeiros insuficientes para se dispor de equipamentos e materiais de proteção 
suficientes e eficazes e a infraestrutura física das escolas (com salas de aulas pequenas e 
com grande números de alunos) expuseram as limitações das redes de ensino, tornadas 
latentes nesse momento. A própria organização das ações pedagógicas com crianças 
pequenas, que impõe a proibição de aglomerações, o brincar podendo ser feito somente 
à distância dos colegas e o não compartilhamento de objetos expõem a complexidade da 
situação. 

O retorno só pode ser pautado, dessa forma, mediante planejamento e cuidado para 
que não seja realizado sob pressão capitalista, sem foco em experiências e aprendizagens 
que unem o educar ao cuidar, elementos essenciais à educação infantil. Ainda, o acesso 
ao direito dessas crianças à escola e à educação não pode se efetivar de forma restrita, 
sendo concebido apenas como uma maneira de se garantir apoio aos pais trabalhadores, 
mesmo entendendo sua dimensão enfatizada na sociedade neoliberal. No âmbito da 
educação básica, essa materialização se soma à anterior, denotando as dificuldades de 
se constituir uma educação que alcance a todos e possa ser definida como uma forma 
de vivenciar a democracia e torná-la menos formal na sociedade, aos moldes da reflexão 
feita por Pagni (2018). 

No ensino superior, os jovens se deparam com situações similares e que materializam, 
igualmente, os empecilhos ao acesso à educação vividos na realidade brasileira. Um 
exemplo é o Programa Universidade para Todos, criado em 2005 como uma possibilidade 
para que alunos da escola pública e pertencentes a famílias com baixa renda obtivesssem 
bolsas em universidades e faculdades particulares (que poderiam alcançar até 100% 
do valor das mensalidades). Esse programa proporcionou que dezenas de sujeitos 
alcançassem um lugar social a que não teriam acesso em suas circunstâncias de origem, 
todavia, não universalizou seu alcance, mas se utilizou de um conceito neoliberal – o 
mérito – para selecionar parte dos estudantes, dando oportunidades de usufruir de um 
espaço de igualdade a um grupo restrito.

No contexto da pandemia de Covid-19, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
– prova que dá acesso ao Prouni e a outros programas como o Sisu (Sistema de Seleção 
Unificada) – foi confirmado, inicialmente, por meio de uma campanha publicitária veiculada 
no mês de maio, que destacou a manutenção das provas e estimulou os jovens a estudarem 
em casa. Amparada em frases feitas de que “a vida não pode parar” e “seu futuro já está 
aí”, fez uma referência a livros, internet e aulas on-line como formas de manter os alunos 
envolvidos nos estudos. Todavia, ao fazer isso, ignorou que mais de 30% dos brasileiros 
não possui acesso à internet, com um percentual ainda maior nas classes D e E, em que 
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o índice supera 50%, dado semelhante ao da zona rural, de acordo com a pesquisa TIC 
domicílios, realizada em 20184. 

Ainda, não considerou que, quando não estão na escola, parte dos estudantes 
precisa ajudar em afazeres domésticos, no cuidado de irmãos menores ou na contribuição 
com a renda da família, já que o enclausuramento em busca de proteção à doença é 
uma benefício de somente uma parcela da população. Isso, sem considerar as condições 
oferecidas pela residência, já que o privilégio de um cômodo privado, iluminado, com 
escrivaninha, livros e, até mesmo, tempo livre para estudar não estão disponíveis a todos. 
Ainda há todos aqueles que perderam familiares e amigos para o novo corona vírus, bem 
como aqueles que têm suas próprias vidas ameaçadas pela doença.

Os exemplos descritos denotam as contradições presentes na realidade, ilustrando 
os desafios de uma educação democrática em um país periférico e historicamente 
desigual, como o Brasil. Em meio ao contexto de pandemia, esses desafios se tornam 
mais latentes, já que até o tempo livre, citado por Masschelein e Simons (2014) como uma 
forma de se usufruir da igualdade, também não é oportunizado. No entanto, a educação 
como resistência, na perspectiva esboçada por Pagni (2018) pode ser validada como uma 
possibilidade de, como advoga, construir resistência aos ataques à democracia, ao que a 
gestão democrática, como garantia constitucional, pode ser agregada como ferramenta. 
Por mais que, diante das decisões tomadas abruptamente sobre como dar seguimento aos 
estudos diante do distanciamento social, conselhos, comunidades e equipes diretivas não 
tenham sido ouvidas, exigir o lugar de fala desses entes pode auxiliar em um movimento 
que seja contrário àquele autoritário vivenciado na sociedade. Esse é apenas um dos 
esforços a serem empreendidos para fortalecer (ou construir) uma escola democrática que 
dialogue com uma sociedade participativa e igualitária, ainda mais em tempos extremos 
como o vivenciado, mas que evocam a relevância da educação e da escola públicas.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O momento histórico singular configurado pela alta infestação pelo novo corona 
vírus demonstrou a fragilidade humana e trouxe incertezas sobre o futuro, questionando 
nosso atual modelo de sociedade. A educação, em um país com um cenário político tão 
instável como o Brasil, expôs ainda mais suas fragilidades, denotando as dificuldades 
da efetivação desse direito e de sua dimensão democrática. As desigualdades sociais 
históricas intensificaram esse cenário, impondo justamente o fortalecimento da democracia 
como condição para a construção de um quadro mais favorável à igualdade. Mesmo 
sendo condenada por uma parcela da população, essa questão é crucial para que se 
pensem possibilidades para que todos, mas especialmente aqueles em maior situação de 

4  Informação retirada de https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2019/08/28/uso-da-internet-no-brasil-cresce-e-
-70percent-da-populacao-esta-conectada.ghtml.
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vulnerabilidade social, sejam atendidos e usufruam de seus direitos sociais. 
Com a ampliação ao acesso a serviços básicos de saúde – essenciais para a 

proteção de todos diante da pandemia, mas também depois dela -, de assistência social, 
de segurança, de acesso a emprego e renda e de educação, todos com qualidade e 
comprometidos com a equidade, a coletivização das decisões poderá ser efetivada 
em seu potencial de construir uma nova possibilidade de sociedade. Mas esperar por 
isso de forma utópica não é suficiente para que esses anseios se tornem concretos. 
A democracia, mesmo que formal e representativa, precisa ser usada para a exigência 
da justiça social, por meio de um trabalho coletivo de sensibilização e humanização em 
oposição ao individualismo que orienta as relações sociais. 

Nesse sentido, a escola, ainda que com muitas limitações, se torna o ambiente capaz 
de ampliar essas discussões. Em sua dimensão profana, precisa reafirmar sua posição de 
contrariedade quanto à economização do tempo, proporcionando a todos uma posição de 
igualdade perante os saberes, sem considerar os lugares sociais ocupados por cada aluno 
fora dali. Ainda, precisa se fortalecer como o ambiente para se vivenciar a coletividade, por 
meio da valorização das humanidades (em resistência aos ataques curriculares sofridos 
na atualidade e como forma de fortalecer o pensamento crítico), de seu potencial de unir 
pessoas e proporcionar espaço para o debate, e da gestão democrática. Esta, precisa ser 
reivindicada e defendida como uma forma de tornar a democracia uma experiência que 
supere os espaços escolares e amplie a democracia social, tornando-a uma ferramenta 
de participação e de qualificação das políticas sociais.
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